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AGO'VERNODODISTRITOFEDEli.AL
POLiCIACIVILDODISTRITOFEDERAL
DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

CONTRATODEPRESTAÇÃODE
SERVIÇOS N' 55/2021-PCDF, NOS
TERMOS DO PADRÃO N' 04/2002

b

PROCESSO N' 052-00002732/2021-34

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O Disüito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, CNPJ n' 37.1 15.482/0001-
35, representada por BENITO AUGUSTO GALIANI TIEZZI, na qualidade de Delegado-Geral
em exercício, com delegação de competência prevista nas Nomlas de Execução Orçamentária,
Financeim e Contábil do Distrito Federal e a empresa NATURAL PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS EIRELI, doravante denominada Contratada, CNPJ n' 27.050.836/0001-57,
estabelecida na CSG 14, Lote 08, Parte A -- Taguatinga Sul/DF, CEP 72.035-514, Telefones (61)
3973-0059, e-mail: licitacao(@naturall.ind.br, representada por LUIZ CARLOS CARVALHO
FRANCO NETO, CPF n' 945.974.721-34, na qualidade Representante Legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos tempos do Edital de Pregão Eletrõnico n' 25/202 1
PCDF (63260350-SEI), Temia de Referência (62802890-SEI), Proposta da Empresa (66221940-
SEI) e da Lei n' 8.666/1993.
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CLÁUSULATERCEIRA-DOOB.FETO

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação
de serviço de preparação e fomecimento de alimentações diárias para pessoas privadas de liberdade,
custodiadas na Divisão de Controle e Custódia de Presos do Departamento de Atividades Especiais
da PCDF e nas Delegadas da Criança e do Adolescente l e 11; confomie condições e especificações
constantes do Edital de Pregão Eletrõnico n' 25/2021-PCDF (63260350-SEI), do Tempo de
Referência (62802890-SEI), da Proposta da Empresa (66221940-SEI), que passam a integrar o
presente Termo.

CLÁUSULAQUAKTA DA FORMA DE FORNECIMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por
preço global, tipo menor preço, segundo o disposto nos artigos 6' e 10' da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULAQuinTA-nox/ALOK
5.1 - O valor total do contrato é de R$ 1.267.339,80 (um milhão, duzentos e sessenta e sete mil,
trezentos e trinta e nove reais e oitenta centavos); devendo esta importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária da União n' 14.144, de 22 de abril de
2021, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alojadas nos
orçamentos seguintes.

l

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses terão seus valores,
anualmente, reajustados pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -- IPCA apurado.

CLAUSULASEXTA DADOTAÇÃOORÇA.MENTÁR]A

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária

1 - Unidade Orçamentária: 7390 1;

11 - Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053;

111 - Natureza das Despesas: 339039.41;
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IV - Fonte de Recursos: 1 00 (FCDF)

6.2 - O empenho inicial é de R$ 528.058,25 (quinhentos e vinte e oito mil, cinquenta e oito reais e
vinte e cinco centavos), conforme Nota de Empenho n' 202 INE00 1 077, emitida em 30/07/202 1 , na
modalidade Estimativa.

CI.ÁUSULA SÉTIMA DO PAGAMENTO

7.1 0 pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até
30(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTei.ATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

1 -- Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Certidão
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
referente aos tributos federais e à Dívida Atava da l.Jnião, por elas administrados, inclusive os
créditos tributários relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas ''a'', ''b'' e ''c' do
parágrafo único do artigo 1 1 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, à contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU,
conforme preconizado no artigo I' da Portaria Conjunta RFB/PGli'N n' 1751, de 02 de outubro de
2014)

11 -- CertiHlcado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -- FGTS, fomecido
pela CEF Caixa Económica Federal, devidamente atualizado (Lei n.' 8.036/90);

111 -- Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Prova de Regularidade Trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas -- CNDT, ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452,
de I' de maio de 1943, conforme Lei Federal n' 12.440/2011 a qual poderá ser obtida no
site www.tst.ius.br/certidão. (incluído por exigência da Lei Federal n' 12.440/201 1).

7.4 -- Caso a CONTRA:FADA soja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar Declaração (modelo do Anexo IV da IN RFB 1234
de 11/01/2012, alterada pela IN RFB n' 1244 de 30/01/2012) juntamente com a Nota Fiscal ou
Fatura. Não sendo optante, será eÊetuada a retenção de Impostos e Contribuições, observadas as
disposições do art. 64 da Lei 9.430/96 e Instrução Noi:motiva RFB n' 1234 de l l/O1/2012, alterada
pela Instrução Nomlativa RFB n' 1244 de 30/01/2012 ou outra que por ventura vier a substituí-la.

CLÁUSULA Oll:A\C - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
permitida a prorrogação na forma da lei vigente.

CLÁUSULANONA-DAGARANTIA

9.1 - A garantia para a execução do Contrato será prestada na fomta da Lei 8666/93, confomle
previsão constante do Edital.

9.2. - Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação de uma
das seguintes garantias, com validade durante a execução do contrato e 90(noventa) dias após o
témlino da vigência contratual, devendo ser renovada a cada pronogação, obsel'\idos ainda os
seguintes requisitos:
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1 - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n' 1 1 .079, de 2004)

11 - seguro-garantia, desde que contemple todos os eventos indicados no item 9.2.8;

111- ülança bancária.

9.2.1 - A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia.

9.2.2 -- Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de
5% (cinco por cento) do valor do contrato (Lei n.' 8.666/93, art. 56, parágrafo 2').

9.2.3 -- A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fomecida por instituição
Hinanceiraque, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou
da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios
do artigo 827, do Código Civil de 2002.

9.2.4 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada após 90(noventa) dias da extinção do contrato, e quando em
dinheiro, atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas
e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prquízo da indenização
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da notificação regulamiente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até deHlnitiva solução das pendências administrativas
oujudiciais.

9.2.5 -- Sem prduízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida
será considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da
N.E (nota de empenho) emitida.

9.2.6 -- A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 2% (dois por cento).

9.2.7 -- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993

9.2.8 -- A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) prduízos diretos causados à Administração deconentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

9.2.9 -- O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.2. 1 0 -- A garantia será considerada extinta:
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a) com a devolução da apólice, carta ülança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração,
mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatória estabelecer o prazo
de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

CLÁUSULA DÉCIMA DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de
culpa

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRA:l:ADA

l l.l A Contratada bica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal

1 -- até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

11 comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

11 .2 -- Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas deconentes da
prestação de serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes

11.4 -- A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação sob pena de rescisão do contrato e da execução de garantia para ressarcimento ao erário,
além das penalidades já previstas em lei(ans. 55, incisa Xl11, 78, incisa 1, 80, incisa 111, e 87 da Lei
n' 8.6661993).

11.5 - É expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto
desta licitação, nos termos da Lei Distrital n' 5.061 de 08 de março de 2013.

1 1 .6 - Constituem demais obrigações da Contratada o estabelecido no Termo de Referência anexo
aos autos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Temia Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada à modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reduste de preço, compensação ou penalização
Hínanceira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DASPENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prquízo das sanções previstas nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada ao
Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar
coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1-DASESPECIES

13.1.1 - As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformida({êNom oeecreto n'
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26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF n' 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos
Decretos n" 26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 de 19/09/2014 e e
36.974 de 14/12/2015:

1- advertência;

11 - multa; e

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Disüito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade de pregão presencial ou eletrânico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por
prazo não superior a 5(cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fomecedores, sem prquízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dobadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n' 8.666, de 21 de junho
de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dobada segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perduraram os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
noinciso anterior.

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do incisa 11, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco)diasúteis.
13.2-DAADVERTÊNCIA

A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas da POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL quando o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.3 - DA MULTA
13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas
do órgão contratante, por atraso injustiâlcado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada
nos seguintes percentuais:

1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto pam o
inadimplemento completo da obrigação contratada;

111 - 5%(cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumpiimento do
prazo de entrega, sem prquízo da aplicação do disposto nos incisos l e ll deste subitem;

IV - 15%(quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão d(}qgntrat(Íiiõ
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de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, excito prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será fomlalizada por simples apostilamento contratual, na comia do art. 65, $ 8',
da Lei n' 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do $ 3' do art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem:

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;
11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

11 - a execução de multa cujo montante sda inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, excito se houver justificado interesse da unidade contratante em
admitir atraso superior a 30(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso ll do subitem

1 3.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.
13.4-DASUSPENSÃO

1 3.4. 1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fomecedor de participar de licitação
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade
pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fomecedores
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto n' 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento IJniHicado de Fomecedores -- SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

1 - por até 30 (cinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela POLÍCIA CIVn.,
DO DISTRITO FEDER,AL, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

11 - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital,
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou intemet, de fomta provisória, ou, em original
ou cópia autenticada, de fomta definitiva;

111 - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu
objeto, falhar ou saudar na execução do contrato; e

IV - por até 24(vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos âaudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeti.vando obtQ5
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

13.3.1
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b) tenha praticado atou ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento.

13.4.2 - E competente para aplicar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLICIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumprimento ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contmto.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário
Oficial da União

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, à vista dos motivos infomlados na insüução processual.

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 pemlanecerá em vigor enquanto
perdurarem os motivos que detemlinaram a punição ou até que sda promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

1 3.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da
Lei n' 8.666, de 1993.

13.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados ou
que, por quaisquer outros meios, praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do
registro no Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal, administrado pela POLICIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

1 - suspensão temporária do certiülcado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

11 - declaração de idoneidade, nos termos do subitem 13.5;

111 - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas
ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n's 8.666, de 1993 ou
l0.520,de 2002:

1- tenham soft'ido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, baude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11 - tenham praticado atos ilícitos, visando ilustrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de ates
ilícitos praticados.
13.7-DODIREITODEDEFESA
13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notiHlcação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intemiédio da que praticou o ato recorrido,
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
fazê-lo subir, devidamente infomlado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade
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1 3.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, excito quando for explicitamente
disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oülcial da União, devendo constar:

1- a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

11 - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

111 - o ftlndamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcomdo o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.comprasgovemamentais.gov.br.

1 3.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com filndamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
fomializam por meio de simples apostilamento, na fonna do art. 65, $8', da Lei n' 8.666, de 1993.
13.8 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

1 3.8. 1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

13.9-DASUJEIÇAOAPERDASEDANOS
13.9. 1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto n' 26.851/06
e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada Êlcará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais.

13.10 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
13.10.1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão
ounaentidade

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, por acordo entres as partes,
reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, na
forma do art. 79, 11, da Lei 8.666/93. (Parecer n' 466/2014-PROCAD/PGDF)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DARESCISAO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respectivo processo, na fomla prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei
n'. 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prquízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DÉBITOS PARA COM A F:AZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na fomla da legislação pertinente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.
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CLÁUSULA DECIMA SETIMA DOEXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato bica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n' 8.666/93 .

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL N'
34.031/2012 E LEI DISTRITAL N' 5.448/2015

19. 1 - Havendo inegularidades neste instrumento, entre em contato com a Duvidaria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n' 34.031/2012, de 12 de dezembro de 2012).
(Parecer n' 330/20 14-PROCAD/PGDF)

19.2 - Nos termos da Lei Disüital n' 5.448/2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de
conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. I' do mencionado diploma legal,
podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prquízo de outras
sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGESIMA - DO FORO
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas

ao cumprimento do presente Contrato.

Brasília, 02 de agosto de 2021

Pelo Distrito Federal

BENITOAUGÜ ,IANITIEZZI
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